
São Paulo, !l- de março de 2023 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa 

Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1 °, combinado 

com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto 

total ao Projeto de lei n° 545, de 2022, aprovado por essa nobre Assembleia, 

conforme Autógrafo n° 33. 389. 

De iniciativa parlamentar, a propositura estabelece 

a equiparação das malformações congênitas fissura labiopalatina, anomalias 

craniofaciais e as síndromes correlatas à condição de deficiência, salvo 

aquelas consideradas reabilitadas (artigo 1º). 

O projeto estabelece, também, a notificação 

compulsória dessas malformações congênitas, quando constatadas no 

parto, à Secretaria da Saúde (artigo 2º) e determina ao Poder Executivo a 

promoção de estudos para a elaboração de cadastro único municipal das 

pessoas com tais malformações (artigo 3° ). O artigo 4º estipula que os 

nascidos com as mencionadas 

encaminhados a tratamento específico, 

forma detalhada em seus parágrafos. 

anomalias serão imediatamente 

especializado e multidisciplinar, na 

Embora reconheça os elevados propósitos que 

nortearam a medida, vejo-me compelido a negar-lhe sanção, em face de 

sua inconstitucionalidade. 

Destaco, inicialmente, que existem no Estado de 

São Paulo centros especializados e multidisciplinares para tratamento e 

reabilitação de pacientes com fissuras labiopalatlnas e anomalias congênitas 

VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 545, DE 2022








